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DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 35/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 174/2026 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO XV da Lei 14.133/2021 

O Município de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, inscrito no CNPJ: 03.507.498/0001-71, com 

sede na Praça São Francisco de Assis, nº. 128 – Centro - CEP: 78.325-000 – Aripuanã/MT, torna 

público que, realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO 

GLOBAL, nos termos do Artigo 75, Inciso XV da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas 

neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor 

proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

 

Abertura dos Envelopes:  06/10/2026 às 15:00h 

Referência de Horários: Horário de Mato Grosso - MT 

Endereço físico para envio das 

propostas e Documentação: 

Praça São Francisco de Assis, 128, Centro, CEP 78.325-

000 – Aripuanã-MT 

Link do edital: http://www.aripuana.mt.gov.br 

 

1. DO OBJETO 

Constitui o objeto desta Dispensa de Licitações a Contratação de instituição especializada na 

organização e execução de missões técnicas internacionais para viabilizar a participação de 02 

(dois) representantes do Município de Aripuanã/MT na SMART CITY EXPO WORLD CONGRESS, 

a ser realizada na cidade de Barcelona, Espanha, no período de 01 a 08 de novembro de 2026, em 

atendimento às necessidades do Gabinete do Executivo Municipal, incluindo a prestação de 

serviços essenciais como inscrições no evento, passagens aéreas internacionais, hospedagem, 

transporte local, seguro viagem e apoio logístico, em conformidade com Artigo 75, Inciso XV da lei 

14.133”. 

1.1. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

1.1.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Aripuanã - MT, para exercício de 2026, na 

classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 15 

Fonte de Recursos: 2.708.0000000 

3.1. O valor global estimado para a contratação será de R$ 57.000,00 (cinquenta e sete mil reais). 

4. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 

DE PREÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente DISPENSA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3(TRÊS) DIAS ÚTEIS, a 

partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser entregue em meio 

físico na sala de licitações na sede da Prefeitura Municipal fazendo referência a DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 35/2026, EM ENVELOPE LACRADO. 

4.2.  Habilitação Jurídica e Fiscal: 

4.2.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 

4.2.2. Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus 

administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de 

seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins 
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lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI;  

4.2.3. Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos 

a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

4.2.4. Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 

4.2.5. Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 

4.2.6. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 

4.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

4.2.8. Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

(RG); 

4.3.  Qualificações Técnica 

4.3.1. A contratada deverá apresentar atestado de capacidade técnica que comprove experiência 

anterior na prestação de serviço igual ou superior ao objeto. 

4.4.  Proposta de Preço/Cotação: 

4.4.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 

Edital. 

4.4.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital 

serão desconsideradas julgando - se pela desclassificação. 

4.4.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. 

Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 

5.  DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado pelo contratante em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação de 

nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital da Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, 

por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 

justificado. 

6.2.  O Município deverá anular o presente Edital da Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, 

sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

6.3.  A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à indenização, 

ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

6.4.  Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município                                                  

 

Aripuanã - MT, ** de ****** de 2026.      

___________________ 

Seluir Peixer Reghin 

Prefeita Municipal 

 

 

TERMO DE REFERENCIA LEI Nº 14.133/21 

DISPENSA PRESENCIAL 
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LISTA DE COMPRA Nº: 509/2026 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de instituição especializada para a participação de 02 (dois) representantes do 

município de Aripuanã/MT, na missão técnica internacional SMART CITY EXPO WORLD 

CONGRESS, a ser realizada em Barcelona/Espanha, no período de 01 a 08 de novembro de 

2026, em atendimento ao Gabinete do Executivo, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
SEQ. 

ITEM 
       DESCRIÇÃO  UNID TDE VALOR 

TOTAL 

 
 
 

01 

 
 
 

721007 

CONTRATAÇÃO DE 
INSTITUIÇÃO ESPECIALIZADA 
PARA A PARTICIPAÇÃO DE 02 
(DOIS) REPRESENTANTES DO 
MUNICÍPIO DE ARIPUANÃ/MT 
EM MISSÃO TÉCNICA 
INTERNACIONAL SMART CITY 
EXPO WORLD CONGRESS, EM 
BARCELONA/ESPANHA, COM 
REALIZAÇÃO NO PERÍODO DE 
01 A 08 DE NOVEMBRO DE 
2026, INCLUINDO INSCRIÇÕES, 
PASSAGENS AÉREAS 
INTERNACIONAIS, 
HOSPEDAGEM, TRANSFERS, 
SEGURO INTERNACIONAL, 
CREDENCIAIS, INGRESSOS, 
ACOMPANHAMENTO TÉCNICO 
E TRADUTOR BILÍNGUE. 

 

 
 

UN 

 
 
 

01 

 
 
 

R$ 57.000,00 

1.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados a partir da assinatura 

do contrato, prorrogável, na Lei n° 14.133/2021. 

1.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 57.000,00 (cinquenta e sete mil reais) 

conforme tabela acima. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto n° 

4.777, de 14 de março de 2023. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A presente contratação tem por fundamento a necessidade de proporcionar aos 

representantes do Município de Aripuanã participação na Missão Técnica Internacional Smart 

City Expo World Congress, evento voltado à inovação urbana, tecnologia, sustentabilidade, 

desenvolvimento urbano, modernização da gestão pública e soluções para cidades inteligentes. 

2.2. Conforme proposta apresentada pelo SEBRAE/MT, a missão ocorrerá em 

Barcelona/Espanha, no período de 01 a 08 de novembro de 2026, compreendendo 

programação técnica e logística necessária à participação dos representantes municipais.  

2.3. A participação possibilitará o contato com experiências, práticas, tecnologias e modelos de 

gestão utilizados em diferentes cidades e instituições, especialmente nas áreas relacionadas à 

inovação, sustentabilidade, tecnologia e desenvolvimento urbano. 
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2.4. A proposta destaca, entre os objetivos da missão, o acesso a melhores práticas globais de 

cidades inteligentes, inovação na gestão pública, participação no Smart City Expo World 

Congress, networking e cooperação internacional e acesso a práticas de sustentabilidade e 

desenvolvimento urbano.  

2.5. A contratação deverá estar devidamente instruída no processo administrativo, observando-se 

os documentos exigidos pelo art. 75 da Lei nº 14.133/2021, incluindo documento de 

formalização da demanda, estimativa de despesa, comprovação de habilitação, razão da escolha 

do contratado, justificativa de preço, disponibilidade orçamentária e autorização da autoridade 

competente.  

2.6. Por que participar? 

• Acesso às melhores práticas globais de cidades inteligentes; 

• Inovação na gestão pública 

• Imersão no Smart City Expo World Congress; 

• Networking e cooperação internacional 

• Acesso a práticas de sustentabilidade e desenvolvimento urbano. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO  

3.1. A solução consiste na contratação de pacote integrado de participação de 02 (dois) 

representantes do Município de Aripuanã/MT na Missão Técnica Internacional Smart City Expo 

World Congress, incluindo os serviços necessários à participação no evento e à execução da 

agenda técnica internacional. 

3.2. A solução compreenderá: 

• reunião de preparação pré-missão;  

• passagens aéreas internacionais;  

• hospedagem;  

• café da manhã;  

• transfers;  

• deslocamentos previstos na agenda oficial;  

• seguro internacional;  

• credencial e ingressos para o congresso;  

• kit viagem;  

• acompanhamento técnico do SEBRAE/MT;  

• tradutor bilíngue.  

Esses serviços estão expressamente contemplados na proposta apresentada.  

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Missão Técnica Internacional Smart City Expo World Congress – Barcelona/Espanha 

• Reunião de preparação pré-missão 

• Operacional de viagem, sendo aéreo internacional, hospedagem com café da manhã em 

quarto duplo, transfer e deslocamentos conforme agenda oficial, seguro internacional 

para o período de da viagem; 

• Credencial e ingressos para o Congresso; 

• Kit viagem, contemplada mochila personalizada, tag de mala, interruptor de tomada 

internacional e necessérie personalizado; 

• Acompanhamento de técnico do Sebrae Mato Grosso 

• Tradutor bilíngues 

Não estão incluídos os seguintes serviços: 
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• Passagem nacional da cidade de origem do participante até a cidade de origem do voo 

internacional (São Paulo/SP) 

• Despesas de caráter pessoal, como transporte de aplicativos, refeições, telefonemas, 

lavanderia, frigobar e outros similares; 

• Emissão de documentos, como passaportes, vistos, vacinas e outros; 

5. SERVIÇOS INTEGRANTES DA CONTRATAÇÃO 

5.1. A contratação deverá contemplar os serviços necessários à participação de 02 (dois) 

representantes do Município de Aripuanã/MT na missão técnica internacional SMART CITY 

EXPO WORLD CONGRESS, sendo: 

• Seluir Peixer Reghin – Prefeita Municipal de Aripuanã/MT; e  

• Mateus Roveda – Procurador-Geral do Município de Aripuanã/MT. 

5.1.1. Preparação pré-missão 

Reunião de preparação dos participantes antes da realização da missão técnica. 

5.1.2. Transporte aéreo internacional 

Passagens aéreas internacionais necessárias à realização do itinerário previsto na programação. 

Conforme proposta: 

01/11/2026 – São Paulo/SP x Lisboa/POR, saída 23h15 e chegada às 12h10 

02/11/2026 – Lisboa/POR x Barcelona/ESP, saída 14h20 e chegada às 17h15 

08/11/2026 – Barcelona/ESP x Lisboa/POR, saída 06h45 e chegada às 07h45 

08/11/2026 – Lisboa/POR x São Paulo/SP, saída 12h30 e chegada às 19h45 

5.1.3. Hospedagem 

Hospedagem em quarto duplo, com café da manhã, durante o período necessário à realização da 

missão. 

5.1.4. Transfers e deslocamentos 

Transfers e deslocamentos previstos na agenda oficial da missão. 

5.1.5. Seguro internacional 

Seguro internacional válido durante o período da viagem. 

5.1.6. Participação no congresso 

Credencial e ingressos necessários para participação no Smart City Expo World Congress. 

5.1.7. Kit viagem 

Kit composto, conforme proposta, por: 

• mochila personalizada;  

• tag de mala;  

• interruptor/adaptador de tomada internacional;  

• necessaire personalizada.  

5.1.8. Acompanhamento técnico 
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Acompanhamento de técnico do SEBRAE/MT durante a missão. 

5.1.9. Tradução 

Disponibilização de tradutor bilíngue para apoio aos participantes. 

6. EXECUÇÃO CONTRATUAL 

6.1. A execução terá início após a formalização da contratação e deverá observar o cronograma 

da missão técnica. 

6.2. A missão será realizada no período de 01 a 08 de novembro de 2026, em 

Barcelona/Espanha. 

6.3. A contratada deverá providenciar previamente os documentos, reservas, credenciais, 

passagens, hospedagem, seguro e demais serviços integrantes da contratação. 

6.4. A contratada deverá fornecer aos participantes as informações necessárias sobre: 

• voos;  

• hospedagem;  

• transfers;  

• programação;  

• credenciamento;  

• agenda técnica;  

• seguro;  

• contatos para atendimento durante a viagem.  

6.5. Eventuais alterações na programação deverão ser previamente comunicadas ao Município e, 

quando implicarem alteração do escopo ou dos custos, formalizadas nos autos. 

6.6. A execução deverá observar a programação oficial da missão e as condições estabelecidas na 

proposta comercial. 

 

8. GESTÃO DO CONTRATO 

8.1.     O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila.  

8.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Preposto 

8.4. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

8.5. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 

período.... 

8.6. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

8.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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Fiscalização técnica 

8.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto Municipal nº 4.777/2023, art. 291 e 292); 

8.9.  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

8.10.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

8.11.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

8.12.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

8.13.  O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

8.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V); 

8.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

8.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

8.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

8.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

8.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto municipal nº 

4.777/2023, art. 14, inc. XVI).  

8.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

8.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações.  

8.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
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art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso.  

8.23.  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

8.24.  O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

9. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

9.1.    Os serviços deveram ser executados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da 

finalização da prestação do serviço e apresentação da nota fiscal pela CONTRATADA, pelo (a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado. 

9.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

9.3.    O pagamento ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.4.  O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

9.5.    No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

9.6.  O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

9.7.   O recebimento não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

9.8.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) 

dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

9.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis 

9.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

9.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
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SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

9.12.   A Administração deverá realizar consulta para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

9.13.  Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

9.14.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 9.15.   Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

9.16.   Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

9.17.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 

Forma de pagamento 

a) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária em até 30 dias, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado. 

b) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

c) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

d) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

e) O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, na forma PRESENCIAL, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso XV da Lei 

nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de (MENOR PREÇO POR ITEM). 

 

10.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que 

a impeça mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

10.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

10.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor consultada nos 

documentos por ele abrangidos. 

10.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação, ou encaminhar, 

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

10.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

10.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

10.13. Habilitação Jurídica: 

9.13.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

10.13.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.13.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.13.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 
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10.13.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 

autorização para funcionamento no Brasil; 

10.13.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.13.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede 

a matriz; 

10.13.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

10.14. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

10.14.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

10.14.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.14.3.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.14.4.  Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

10.14.5.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

10.14.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

10.14.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

10.14.7.  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.14.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 

equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

10.15. Qualificações Técnica 

10.15.1 A contrata deverá apresentar atestado de capacidade técnica que comprove experiência 

anterior na prestação de serviço igual ou superior ao objeto deste termo de referencia; 

Qualificação Econômico Financeira 
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10.20. Certidão de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de 

sociedade simples; 

10.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei 

14.133/2021, art. 69, caput, inc. II); 

10.22.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

10.22.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); e 

10.22.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

10.22.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 

Sped. 

10.23.  Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação. 

10.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

(Lei 14.133/2021, art. 65, §1º). 

10.25. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

10.26. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

10.27. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

10.28. Registro ou inscrição da empresa entidade profissional competente em plena validade; 

10.28.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da 

apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a 

entidade profissional competente no Brasil. 

10.29. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

10.29.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante. 

10.29.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial da empresa licitante. 

10.29.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 

serviços, entre outros documentos. 

10.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

10.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de 

que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, 
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inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 8.32.2. A declaração de regularidade 

de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

10.30.2.  A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

execução contratual; 

10.30.3.   O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.32.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

10.30.4.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

10.30.5.   A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 

n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 

órgão fiscalizador. 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 57.000,00 (cinquenta e sete mil reais). 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Aripuanã-MT. 

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Dotação: 15 

Fonte de Recursos: 2.708.0000000 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Aripuanã – MT, 28 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

__________________________________ 

SELUIR PEIXER REGHIN 

Prefeita Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                ANEXO II 

PROPOSTA DE PREÇOS 

DISPENSA DE VALOR Nº 35/2026 

COM BASE NO Artigo 75, Inciso XV da lei 14.133. 
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mailto:licitacao@aripuana.mt.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112


 
P. M. A. 

Fls.  ______ 

Ass. ______ 

 

Praça São Francisco de Assis, 128 – CEP 78.325-000 – Aripuanã-MT – Cx. Postal 91– Fone: (066) 3565-3900 

Site: http://www.aripuana.mt.gov.br          e-mail: licitacao@aripuana.mt.gov.br 

Governo do Estado de Mato Grosso 

Prefeitura Municipal de Aripuanã 

CNPJ Nº. 03.507.498/0001-71 

OBJETO: Contratação de instituição especializada na organização e execução de missões técnicas 

internacionais para viabilizar a participação de 02 (dois) representantes do Município de 

Aripuanã/MT na SMART CITY EXPO WORLD CONGRESS, a ser realizada na cidade de 

Barcelona, Espanha, no período de 01 a 08 de novembro de 2026, em atendimento às necessidades 

do Gabinete do Executivo Municipal, incluindo a prestação de serviços essenciais como inscrições 

no evento, passagens aéreas internacionais, hospedagem, transporte local, seguro viagem e apoio 

logístico, em conformidade com Artigo 75, Inciso XV da lei 14.133. 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Insc. Est: 

Insc. Municipal: 

Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não)  

Campo Obrigatório 

 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-MAIL: 

Telefone: Fax: 

Banco: Conta Bancária: 

Nome e n.º da Agência: 

 

Seq. Item Descrição Especificações do 

Veículo ou 

Maquinário: 

Marca, Modelo e 

Ano 

UN QTD Vl. 

Unitário 

Vl. Total 

        

Total Geral  

Valor Global da Proposta;  

Validade da Proposta 60 dias;  

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por 

conta da Empresa contratada;  

Razão social; - Nº do CNPJ:  

Endereço:  

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital.  

 

Aripuanã, ________ de ____________________ de 2026. 

 

____________________________________ 

Assinatura do Responsável CPF: 

 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 

http://www.aripuana.mt.gov.br/
mailto:licitacao@aripuana.mt.gov.br

